
LEI COMPLEMENTAR N.º 609     

DE 12 DE DEZEMBRO DE 2007

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR, CONJUNTAMENTE, A FUNDAÇÃO CENTRO DE EXCELÊNCIA PORTUÁRIA DE SANTOS – CENEP/SANTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 29 de novembro de 2007 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 609 

Art. 1.º  Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a Fundação Centro de Excelência Portuária de Santos – CENEP-SANTOS, entidade pública dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, em conjunto com o CAP – Conselho de Autoridade Portuária do Porto de Santos e a CODESP – Companhia Docas do Estado de São Paulo S/A.

Art. 2.º A Fundação terá prazo de duração indeterminado, somente podendo ser extinta por lei complementar, terá sede e foro no Município de Santos, e será regida por esta lei complementar e pelos estatutos a serem aprovados por decreto do Poder Executivo.

Art. 3.º A Fundação terá por objetivo o exercício das funções e responsabilidades definidas no artigo 32 da Lei Federal n.º 8.630/93, para Centro de Treinamento Profissional voltado aos trabalhadores portuários e àqueles que desempenham funções correlatas às atividades portuárias e marítimas, bem como o desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias em tais segmentos.

Art. 4.º A Fundação Centro de Excelência Portuária de Santos – CENEP-SANTOS terá como órgãos de administração:

I - DIRETORIA EXECUTIVA;

II - CONSELHO TÉCNICO;

III - CONSELHO CURADOR.

Art. 5.º  A Diretoria Executiva da Fundação CENEP-SANTOS, com responsabilidades para sua administração e competências estabelecidas em seus estatutos, será composta por:

I - Diretor Presidente que será considerado Presidente da Fundação;

II -  Diretor Administrativo e Financeiro;
III - Diretor Acadêmico.

§ 1.º A nomeação dos diretores e suas competências serão reguladas e definidos no Estatuto Social da Fundação CENEP-SANTOS. 
§ 2.º  Os integrantes da Diretoria Executiva serão remunerados pelas entidades que os indicar e estarão sujeitos à disponibilidade funcional em tempo integral no exercício de suas funções junto a Fundação.

Art. 6.º  O Conselho Técnico da Fundação CENEP-SANTOS, com funções primordiais para estabelecer programas de treinamentos, pedagógicos, de pesquisas científicas e para geração de tecnologia, como outras atividades correlatas, todas estabelecidas em seus estatutos, será constituído da seguinte forma:

I - um representante indicado pelo CAP-SANTOS;
II - um representante indicado pela CODESP;

III - um representante indicado pela PMS;

IV - um representante indicado pela UNIFESP – Santos;

V - um representante indicado pelo SEMESP – Santos;
VI - um representante indicado pelo CENTRO PAULA SOUZA;

VII - um representante indicado pelo SENAI – Diretoria Regional de São Paulo.

Art. 7.º  O Conselho Curador da Fundação CENEP-SANTOS, considerado como seu instrumento superior para deliberação, e fiscalização de todas as atividades da Fundação, com atribuições e regramentos funcionais definidos nos estatutos, será constituído com base na representatividade dos agentes envolvidos nos temas portuários do Porto de Santos, em conformidade com os que detêm assento no CAP-SANTOS, bem como por entidades da sociedade civil e serão indicados por:

I - CAP – Conselho de Autoridade Portuária do Porto Organizado de Santos, no Conselho Técnico;

II - PMS – Prefeitura Municipal de Santos;

III - CODESP – Cia. Docas do Estado de São Paulo, como Administradora do Porto de Santos;

IV - UNIFESP – Universidade Federal de São Paulo;
V - SEMESP – Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior no Estado de São Paulo – Delegacia Regional da Baixada Santista;

VI - SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem da Indústria;

VII - Centro Paula Souza – Escolas Técnicas (ETCs);

VIII - PMG – Prefeitura Municipal de Guarujá;

IX - Capitania de Portos do Estado de São Paulo;

X - FNP – Federação Nacional dos Portuários, indicando exclusivamente o Dirigente do Sindicato representativo de tais trabalhadores no Porto Organizado de Santos;  
XI - FNE – Federação Nacional dos Estivadores, indicando exclusivamente o Dirigente do Sindicato representativo de tais trabalhadores no Porto Organizado de Santos;  
XII - FENCOVIB – Federação Nacional dos Conferentes e Vigias,  indicando exclusivamente o Dirigente do Sindicato representativo de tais trabalhadores no Porto Organizado de Santos;  

XIII - SOPESP – Sindicato dos Operadores Portuários do Estado de São Paulo, indicando exclusivamente representante de Operador Portuário em plena atividade no Porto de Santos;

XIV - Terminais Privativos em atividade no Porto Organizado de Santos;

XV - Agentes Marítimos, indicados pelo Sindicato de Agentes Marítimos com representatividade no Porto Organizado de Santos;

XVI - Terminais Retroportuários Alfandegados, instalados nas cidades abrangidas pela área do Porto Organizado de Santos, indicado  pela ABTRA – Associação Brasileira de Terminais e Recintos Alfandegados;

XVII - demais Terminais Retroportuários, também instalados nas cidades abrangidas pela área do Porto Organizado de Santos,  indicado pela ABTTC – Associação Brasileira das Empresas Transportadoras de Contêineres e Terminais Retroportuários;

XVIII - Associação Comercial de Santos;  

XIX - Associação Comercial do Guarujá, e
XX – OGMO – Orgão de Gestão da Mão de Obra.

§ 1.º - Cada conselheiro terá um suplente indicado da mesma forma.

§ 2.º - Os integrantes do Conselho Curador terão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual período.

Art. 8.º O regime jurídico do pessoal da Fundação Centro de Excelência Portuária de Santos – CENEP-SANTOS é o da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 9.º O patrimônio da Fundação CENEP-SANTOS será constituído pelos direitos relacionados na legislação pertinente aos objetivos da Fundação por doações, legados, auxílios e subvenções que receba, e pelos bens e direitos que adquirir ou obtiver direitos de guarda e uso.

Art. 10. Constituem recursos que comporão as rendas da Fundação CENEP-SANTOS para serem empregadas na manutenção de seus serviços e atividades.
I - receitas definidas pelo CAP – Conselho de Autoridade Portuária do Porto de Santos;

II - receitas legais geradas com finalidade de capacitação e aperfeiçoamento laboral e profissional, portuário e funções correlatas;

III - os valores estabelecidos e recebidos de entidades públicas ou privadas, bem como de recursos públicos originários do Governo Federal, Governo Estadual ou ainda de Governos Municipais;

IV - as provenientes da exploração dos bens próprios e sobre aqueles sob sua guarda;

V -  as contribuições, de qualquer natureza, que lhe forem feitas, inclusive doações, legados ou subvenções originadas inclusive no exterior;

VI - as remunerações que receber por serviços prestados.

Art. 11. A Prefeitura Municipal de Santos não se obriga a destinar, por força de sua condição de Instituidora ou qualquer outra que seja, recursos financeiros, materiais ou humanos à Fundação CENEP-SANTOS.

Parágrafo único. Os representantes da Prefeitura Municipal de Santos, quando atuando em qualquer função ou atividade da Fundação CENEP-SANTOS,  não lhe  dedicarão atuação  em tempo integral,  limitando a sua participação às convocações dos conselhos de que fizerem parte.

Art. 12. A Fundação terá autonomia patrimonial, administrativa e financeira, inclusive em relação a instituidores e mantenedores.

Art. 13. Os recursos humanos, o patrimônio e as rendas da Fundação somente poderão ser utilizadas para manutenção e desenvolvimento de seus objetivos.

Art. 14. A Fundação não renumerará e não distribuirá lucro, dividendo ou quaisquer vantagens aos seus instituidores, mantenedores ou administradores.

Art. 15. As despesas decorrentes desta lei complementar correrão pelas dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 12 de dezembro de 2007.

                                               JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                        Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 12 de dezembro de 2007.

                                          CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                 Chefe do Departamento
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